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2 — As deliberações que envolvam a apreciação de comportamentos 
ou das qualidades de qualquer pessoa são tomadas por escrutínio secreto; 
em caso de dúvida, o plenário deliberará sobre a forma de votação.

3 — Quando exigida, a fundamentação das deliberações tomadas 
por escrutínio secreto será feita pelo presidente após a votação, tendo 
presente a discussão que a tiver precedido.

4 — Não podem estar presentes no momento da discussão nem da 
votação os membros que se encontrem ou considerem impedidos.

Artigo 23.º
Impedimentos

1 — Em matéria de impedimentos, é aplicável o disposto nos arti-
gos 44.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO VIII
Actas

Artigo 24.º
Actas das reuniões

1 — De cada reunião será lavrada acta, que conterá um resumo de 
tudo o que nela tiver ocorrido, indicando, designadamente, a data e 
o local da reunião, a ordem de trabalhos, os membros presentes, os 
assuntos apreciados, as deliberações tomadas e a forma e o resultado 
das respectivas votações.

2 — As propostas de redacção das actas são elaboradas pelo secretário 
e submetidas à aprovação e assinatura de todos os membros que tenham 
estado presentes na reunião, no prazo de três dias úteis após a mesma.

3 — Nos casos em que o conselho assim o delibere, a acta será apro-
vada, em minuta, logo na reunião a que disser respeito.

4 — As deliberações só podem adquirir eficácia depois de aprovadas 
as respectivas actas ou depois de assinadas as minutas nos termos do 
número anterior.

Artigo 25.º
Registo na acta do voto de vencido

1 — Os membros do conselho podem fazer constar da acta o seu voto 
de vencido e as razões que o justifiquem.

2 — Quando se trate de pareceres a dar pelo conselho, as deliberações 
serão sempre acompanhadas das declarações de voto apresentadas.

Artigo 26.º
Certidões

Compete ao presidente do conselho científico dar despacho para a 
passagem de certidões de actas das reuniões do plenário e dos grupos 
de trabalho, bem como de outros documentos resultantes da actividade 
do conselho científico a que haja direito de acesso, nos termos da le-
gislação em vigor.

CAPÍTULO IX
Eleição do presidente

Artigo 27.º
Eleição

1 — No início da reunião cuja ordem de trabalhos seja a eleição do 
presidente, os nomes dos membros do conselho que não manifestem 
indisponibilidade para o desempenho do referido cargo serão votados, 
por escrutínio secreto dos membros presentes.

2 — O elemento mais votado será eleito presidente.

CAPÍTULO X
Disposições finais

Artigo 28.º
Alterações ao presente regulamento

1 — Só podem ser admitidas a discussão as propostas de alteração ao 
presente regulamento subscritas por mais de dois terços dos membros 
do conselho científico.

2 — A discussão das alterações, bem como a sua votação, é efectuada 
em reunião do plenário convocada expressamente para o efeito.

3 — As alterações são aprovadas por maioria dos votos dos pre-
sentes.

Artigo 29.º
Integração de lacuna

Nos casos omissos, observam -se as normas constantes do Código do 
Procedimento Administrativo ou em qualquer diploma específico relativo 
à carreira de investigação científica ou actividades de investigação.

Artigo 30.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
aprovação pelo conselho científico. 

 Instituto da Água, I. P.

Despacho n.º 17311/2008
Ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 23.º da Lei n.º 02/2004, 

de 15 de Janeiro com as alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, é renovada a comissão de serviço, por um período de 
três anos, no cargo de direcção intermédia de 2.º grau, da Divisão de 
Segurança de Barragens e Protecção de Cheias, do quadro de pessoal 
dirigente do Instituto da Água, I. P., ao licenciado António Augusto Lopes 
Miranda, assessor principal, do quadro de pessoal da ex -Direcção -Geral 
Recursos Naturais, com efeitos a 05 de Junho de 2008.

18 de Junho de 2008. — O Presidente, Orlando Borges. 

 Despacho n.º 17312/2008
Engenheiro Paulo Viegas de Carvalho Machado, assessor principal 

do quadro de pessoal da Secretaria Regional do Ambiente da Região 
Autónoma dos Açores, nomeado por urgente conveniência de serviço, 
em regime de substituição, até nomeação de novo titular, para o cargo de 
direcção intermédia 2.º grau, da Divisão de Ordenamento e Valorização, 
do quadro do pessoal Dirigente do Instituto da Água I. P., nos termos 
do artigo 27.º, da Lei n.º 2/2004 de 15 de Janeiro, com as alterações 
introduzidas, pela Lei n.º 51/2005 de 30 de Agosto.

O presente despacho produz efeitos desde 11 de Junho de 2008.
18 de Junho de 2008. — O Presidente, Orlando Borges.

Resumo curricular
Paulo Jorge Viegas de Carvalho Machado

I — Habilitações académicas
1988 — Licenciatura em Engenharia do Ambiente pela Faculdade de 

Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, com a média 
final de 14 (catorze) valores.

II — Carreira profissional
2004 -2008 — Técnico Superior, com a categoria de Assessor Prin-

cipal, em regime de requisição, no Departamento de Ordenamento e 
Regulação do Domínio Hídrico, Divisão de Ordenamento e Valorização, 
do Instituto da Água, I. P., desde o dia 1 de Setembro de 2004 até à 
presente data.

1999 -2004 — Director de Serviços da Qualidade do Ambiente, da 
Direcção Regional do Ambiente dos Açores, cessando funções a 31 
Agosto de 2004.

1998 Nomeado, em regime de substituição, Chefe de Divisão de 
Controlo dos Resíduos, Qualidade do Ar e Ruídos, da Direcção Regional 
do Ambiente dos Açores, a 13 de Maio de 1998.

1997 — Nomeado, em comissão de serviço, Chefe de Divisão, da 
Direcção Regional do Ambiente dos Açores, a 1 de Maio de 1997.

1991 -97 — Técnico Superior, do quadro da Direcção Regional de 
Ambiente dos Açores, com tomada de posse a 3 de Maio de 1991, 
produzindo efeitos a partir de 1 de Abril de 1991.

III. Actividades profissionais relevantes
2008 — Acompanhamento dos processos de concurso de concessão 

dos aproveitamentos hidroeléctricos do Programa Nacional de Barragens 
com Elevado Potencial Hidroeléctrico, promovidos pelo INAG, I. P.

2007 — Acompanhamento da elaboração do Programa Nacional 
de Barragens com Elevado Potencial Hidroeléctrico, promovido pelo 
INAG, I. P., DGEG e REN.

2006 -2007 — Participação na elaboração do Manual de Boas Práticas 
Ambientais para Campos de Golfe, promovido pelo MAOTDR.




